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O objetivo neste trabalho é examinar os efeitos das alianças entre 
empresas de transporte aéreo de passageiros. Dentre seus benefí-
cios, costumam-se citar: possibilidade de alocar a melhor aeronave 
para cada segmento com economia de custos, expansão da rede, 
maior oferta de serviços, maior número de pares origem-destino 
para um mesmo total de pax.km voados. Esses benefícios são claros 
em uma análise ceteris paribus. Os benefícios estimados não se 
materializam como previsto. Isso porque, embora cada uma das 
empresas pertencentes à aliança passe a voar em distâncias maiores, 
carregando maior número de passageiros, acaba ocorrendo uma re-
dução de tarifas em decorrência de fatores ligados à indústria, como 
a elevada concorrência no setor, provocada pela desregulamentação 
e pelo surgimento de empresas de baixo custo que provocam ga-
nhos apenas modestos para as empresas pertencentes às alianças.
Palavras-chave: alianças de companhias aéreas, alianças estratégicas, 
 desregulamentação, modelo hub-and-spoke, 
 administração de receita, transporte aéreo, 
 companhias aéreas.
1. INTRODUÇÃO
O objetivo neste trabalho é identiﬁ car resultados e diﬁ culdades na formação 
alianças no setor de transporte aéreo de passageiros, por meio de levantamento 
de pesquisa bibliográﬁ ca. Para tanto, será realizada, inicialmente, a análise 
da indústria dos transportes aéreos, especiﬁ camente no que concerne à sua 
regulamentação, que passou por importantes alterações ao longo dos tempos. 
Também será analisado o efeito do modelo de distribuição hub-and-spoke, 
segundo o qual uma localidade hub serve de polo concentrador de transbordos 
para as reais origens e destinos servidos diretamente a partir desse centro, em 
uma conﬁ guração que lembra os raios de uma roda (spokes).
Em seguida, serão analisados incentivos e aspectos negativos para a for-
mação de alianças. Finalmente, serão apresentados os modelos de alianças, 
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suas vantagens e desvantagens, exempliﬁ cando com as atuais 
alianças globais que representam mais de 60% dos passageiros 
por quilômetro voado.
A partir da década de 1970, com as fortes mudanças na re-
gulamentação do setor, as empresas tradicionais de transporte 
aéreo de passageiros, tratadas neste trabalho como companhias 
aéreas, passaram a organizar diferentes modelos de distribuição 
de voos, na tentativa de fugir da concorrência. 
Como reﬂ exo não apenas da desregulamentação do setor, 
mas também da existência de aeroportos secundários, popula-
rização do transporte aéreo e surgimento das empresas de baixo 
custo, criou-se um ambiente bastante favorável à formação de 
alianças.
2. INDÚSTRIA DE TRANSPORTE AÉREO DE 
 PASSAGEIROS
2.1. Regulamentação do setor
Com a desregulamentação do mercado doméstico norte-
-americano, em 1978, empreendida pelo governo Carter, 
iniciou-se um novo modelo para a indústria de transporte aéreo 
de passageiros (KAHN, 1988). O governo federal dos Estados 
Unidos retirou-se da regulamentação econômica do setor, 
permitindo que qualquer companhia aérea pudesse voar para 
onde e quando quisesse, a preços determinados pelo mercado, 
desde que fossem respeitadas apenas as restrições técnicas e 
operacionais. 
Tal iniciativa foi seguida por movimentos similares no Ca-
nadá, em 1984, na Nova Zelândia, em 1986, e na Austrália, em 
1990. Na União Europeia, ainda que com atraso de 20 anos, 
em 1997, veriﬁ ca-se igualmente a desregulamentação do setor 
e a partir de então qualquer companhia poderia estabelecer-se 
em qualquer ponto e voar para qualquer destino dentro das 
fronteiras da União Europeia. 
Deve-se lembrar, entretanto, o acordo internacional de tari-
fas regulamentado pela International Air Transport Association 
(IATA). Se duas empresas propusessem algum tipo de acordo, 
a questão dos preços das passagens deveria ser aprovada pelos 
respectivos governos para que um passageiro pudesse voar uma 
etapa em uma companhia e a seguinte em outra. Na prática, o 
que se veriﬁ cava era um cartel global (OPEN..., 2003).
As maiores consequências visíveis da desregulamentação 
seriam preços de bilhetes aéreos menores e maior produtivi-
dade nas empresas envolvidas (KAHN, 2002). Na maioria 
dos estudos feitos nos anos 1990, observou-se que, dentre os 
efeitos da liberalização do mercado norte-americano, ocor-
reram benefícios da ordem de U$ 20 bilhões para 91% dos 
passageiros (OPEN..., 2003). No entanto, entre 1976 e 1990, 
a receita por passageiro versus quilômetro no mercado, valor 
médio efetivamente pago pelos passageiros, declinou 30% em 
valores ajustados pela inﬂ ação. Um dos fatores principais foi 
a introdução de aeronaves do tipo wide body, que teriam dois 
ou mais corredores na cabine de passageiros, e assim seria 
possível, numa conﬁ guração de assentos comuns, acomodar 
sentados, lado a lado, de sete a dez passageiros; enquanto 
uma aeronave narrow body, que tem apenas um corredor na 
cabine de passageiros, acomodaria dois a seis passageiros lado 
a lado. Uma aeronave wide body pode acomodar de 200 até 
600 passageiros (IRVING, 1993), mas estimativas sugeriam 
que, no ambiente desregulamentado, os valores das passagens 
seriam no mínimo de 10% a 18% menores, na média, que no 
ambiente regulamentado (KAHN, 2002).
Após a desregulamentação, ocorreu um grande desenvolvi-
mento do setor de transporte aéreo de passageiros com rápido 
crescimento de tráfego e de oferta de capacidade, medido em 
receita passageiro/quilômetro ou milha (RPK ou RPM) e assen-
to diponível/quilômetro ou milha (ASM ou ASK). No mercado 
norte-americano, entre 1978 e 2002, o volume do tráfego de 
passageiros cresceu 11,7 milhões de RPM anualmente, mais do 
que o dobro do valor médio de 5,8 milhões de RPM de cresci-
mento anual no período de 1954 a 1978. Quanto à capacidade, 
houve um crescimento médio de 4% ao ano entre 1980 e 2000. 
Ao se avaliarem os números fornecidos pela International Civil 
Aviation Organization (ICAO) em relação ao tráfego mundial, 
observa-se o mesmo fenômeno: ocorreu taxa de crescimento 
médio anual de 4,7% da capacidade em ASK no período entre 
1980 e 2000 (JIANG e HANSMAN, 2006).
Outro beneﬁ cio visível foi a melhoria de produtividade das 
empresas aéreas. Isso se explicaria pela remoção das restrições 
quanto a locais, horários e preços das viagens. O ﬁ m do con-
trole de preços permitiu às empresas elevar o fator de carga das 
aeronaves ao oferecer assentos com grande desconto de preços 
que, de outra maneira, não seriam usados. A liberação das ro-
tas permitiu melhor planejamento das operações e economia 
de custos. Como consequência da desregulamentação, houve 
forte competição nos preços e pressão para maior eﬁ ciência de 
operações. O número médio de assentos por aeronave elevou-se 
de 136,9, em 1977, para 153,1, em 1988, e o fator de carga, 
a ocupação da aeronave, de 52,6%, nos dez anos anteriores a 
1978, para 61%, nos 12 anos posteriores (KAHN, 1988). Outra 
importante causa do aumento de eﬁ ciência das companhias 
áreas foi a adoção generalizada do modelo de operações do 
tipo hub-and-spoke, talvez o principal indutor responsável pelo 
surgimento das alianças de companhias aéreas.
Entretanto, os benefícios da desregulamentação não foram 
distribuídos igualmente entre as companhias de transporte aéreo 
tradicional (também denominadas Full Service Airline – FSA). 
Os custos caíram de maneira mais rápida e profunda em rotas de 
maior densidade e longas distâncias, principalmente entre hubs, 
do que em rotas de baixa densidade e curtas distâncias. Após 
a desregulamentação, a indústria tornou-se mais concentrada, 
pois ocorreram várias fusões e falências. Empresas tradicio-
nais como Pan American, TWA, Braniff e Eastern deixaram 
de existir, enquanto outras sofreram concordatas das quais se 
recuperaram parcialmente. Formou-se um grupo de empresas 
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sobreviventes conhecido como as Seis Grandes, ou as Legacy 
Airlines (American Airlines, United Arlines, Continental, Delta 
Air Lines, US Airways, Northwest Airlines), que usufruiu de 
condições oligopolísticas em vários mercados.
Apesar do rápido crescimento, a rentabilidade da indústria 
sofreu fortes oscilações, com amplitudes crescentes e média 
próxima a zero. Antes da desregulamentação, a rentabilidade 
era preponderantemente positiva, mesmo quando o ciclo eco-
nômico – que parece ser de 10,3 anos para o mercado norte-
-americano e 11,3 anos para o mercado mundial (JIANG e 
HANSMAN, 2006) – mostrava recessão. 
Com a desregulamentação, também se tornou possível o 
surgimento de outro modelo de negócios para o setor (GIL-
LEN e MORRISON, 2005): as empresas aéreas de baixo custo 
(Value Based Airlines – VBA). 
2.2. Modelo hub-and-spoke
A competição entre empresas aéreas pode ser abordada 
como competição entre redes. De acordo com essa abordagem, 
as empresas disputariam buracos estruturais, isto é, espaços não 
servidos nas redes que poderiam ser explorados por conexões 
(GUDMUNDSSON e LECHNER, 2006).
A topologia da rede está vinculada ao modelo de negócio 
que a companhia escolheu. Cada tipo de rede exibirá custos to-
talmente diferentes. As alternativas variam entre a rede total-
mente conectada ponto a ponto (Full Connect – FC) ao modelo 
hub-and-spoke (HS). As redes podem ser circuitos, chamados 
round-robin, voos ponto a ponto, modelos trunk-and-feeder e 
outras combinações desses. Um exemplo de circuitos round-
-robin era observado nas décadas de 1950 a 1980 nos voos 
operados no nordeste brasileiro, os quais percorriam as capitais 
litorâneas sequencialmente em um circuito. As empresas de 
baixo custo como a Southwest, nos Estados Unidos, e a Rayn-
air, na Europa, adotam uma rede não totalmente conectada 
(GILLEN, 2005).
O modelo hub-and-spoke é aquele em que a rede de liga-
ções de uma empresa de transporte aéreo se organiza com uma 
localidade que serve de origem ou destino de todos os voos 
da empresa, chamada de hub, e as demais localidades que se 
conectam diretamente apenas com o hub (ligações chamadas de 
spoke) e, por meio desse hub, indiretamente, com qualquer outra 
localidade. O hub é também chamado de centro concentrador 
ou de consolidação. As redes do tipo HS não surgiram como 
consequência direta da desregulamentação, mas tornaram-se o 
arranjo preferido das companhias aéreas de serviço completo. 
Após a maior liberação dos mercados, as empresas reorga-
nizaram-se espacialmente direcionadas pelas oportunidades e 
necessidades econômicas. Primeiramente, a regulamentação do 
setor exigia permissão para sair de um mercado, o que induzia 
outras empresas a ocuparem esse mercado. Em segundo lugar, 
a regulamentação tornou difícil para as empresas ajustarem a 
rede aos benefícios da demanda. 
Antes da desregulamentação já existiam empresas or-
ganizadas no modelo de hub-and-spoke (GILLEN e MOR-
RISON, 2005), sendo a FedEx pioneira, em 1973, em sua im-
plementação para operações de entregas noturnas. No setor 
de transporte de passageiros, a Delta já tinha organizado sua 
rede com o hub em Atlanta e múltiplos spokes, para competir 
com a Eastern.
Sobre o modelo hub-and-spoke, tem-se que, para uma rede 
hub-and-spoke de n nós, ou pontos de origem e destino, seriam 
necessárias somente (n – 1) ligações para conectar todos os 
pontos em rede. Nesses casos, em que o número de ligações 
da rede cresce em proporção ao número de origens e destinos, 
diz-se que elas são redes O(n), ou redes de ordem (n). No caso 
de uma rede ponto a ponto, para a conexão de cada nó a cada 
um dos outros nós seriam necessárias n(n – 1) ligações, uma 
malha com um número de ligações proporcional ao quadrado 
do número de origens e destinos (O(n2)) (GILLEN e MOR-
RISON, 2005). O menor número de ligações necessárias numa 
rede hub-and-spoke tende, portanto, a tornar cada ligação mais 
densa em demanda, favorecendo uma operação de transporte 
aéreo lucrativa. 
Em tese, nesse tipo de rede há especialização e melhor utili-
zação de recursos. Por exemplo, aeronaves menores atenderiam 
spokes, ou ligações, de poucos passageiros que alimentariam 
rotas mais longas e com maior densidade, nas quais se empre-
gariam aeronaves maiores e mais eﬁ cientes, tipo wide body, 
entre hubs. Operações como as de manutenção e serviços gerais 
podem ser consolidadas nos hubs, em vez de serem executadas 
em cada ponto da rede. As propriedades do modelo hub-and-
-spoke descritas caracterizam um exemplo do fenômeno de 
economia de escopo identiﬁ cado para a indústria de transporte 
aéreo de passageiros. Considerando cada par origem-destino 
como um produto distinto, há economia de escopo se o custo 
médio de uma empresa de transporte aéreo é menor e quanto 
mais pares de origem-destino forem servidos. 
O modelo HS também favorece o aproveitamento da cha-
mada economia de densidade, que nada mais é do que econo-
mia de escala para o setor de transporte. Existe economia de 
densidade quando, numa dada rota ou ligação, o custo médio 
diminui quando o volume de tráfego aumenta (BRUECKNER, 
2001a).
A escolha da conﬁ guração ótima entre uma malha tipo HS 
e outra FC, para n>3, depende de três variáveis: custo ﬁ xo por 
conexão, tamanho do mercado (número de conexões, ou seja, 
demanda) e, ﬁ nalmente, economia de densidade. Se os custos 
ﬁ xos são relativamente baixos e n é pequeno, uma rede do tipo 
FC seria mais rentável. Ainda, se os custos ﬁ xos da conexão são 
relativamente baixos, a opção entre HS e FC é altamente de-
pendente das economias de densidade. À medida que aumenta 
o tamanho de mercado, as economias de densidade tornam-se 
menos importantes. Por essa razão, algumas empresas VBA 
acham mais rentável operar uma rede FC, ou quase isso, em 
alguns mercados e trabalhar no tamanho do mercado, não pro-
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curando economia de densidade. Por outro lado, se ocorre um 
aumento de custo ﬁ xo devido ao acréscimo de novas conexões, 
a economia de densidade torna-se cada vez mais importante e 
favorece o arranjo do tipo HS (GILLEN, 2005).
A implantação de um sistema HS é condicionada à capaci-
dade da infraestrutura aeroportuária para operações de conexão 
no hub, com várias operações dentro de pequenos intervalos 
de tempo, envolvendo aeronaves de diferentes conﬁ gurações 
e exigências técnicas, manuseio de bagagens e transferência 
de pessoal. 
Além de criar novos custos relativos a recursos de pessoal 
e tempo, os hubs tendem a um monopólio natural (ZHANG, 
1996), pois a maioria deles comporta apenas uma companhia 
aérea relevante. A maior eﬁ ciência adquirida tende a isolar essa 
empresa da competição direta nas viagens, tanto originadas 
quanto terminadas em seu hub (KAHN, 2002).
Ao se analisar o modelo hub-and-spoke na perspectiva da 
demanda, os passageiros ganharam acesso a maior área de 
cobertura, com maior frequência de voos a um maior núme-
ro de destinos. Evidentemente, os passageiros desejosos de 
ligações diretas entre localidades na periferia da malha são 
punidos por não existirem ligações diretas, embora o núme ro 
de conexões necessárias seja limitado justamente pela existên-
cia do hub.
No período após a desregulamentação, o progresso tecnoló-
gico dos sistemas de informação, sobretudo o dos sistemas de 
reservas por computador, permitiu gerenciar essa complexidade 
e também desenvolver programas de ﬁ delização, contabiliza-
ção da receita e despachos de carga, assim como as decisões 
sobre utilização da capacidade da aeronave, frequências e 
cronogramas de voos. 
De fato, esse modelo de negócio implica administrar sis-
temas complexos de programação de preços, administração 
da receita (yield management), de aviões, da tripulação, da 
manutenção e de detalhes de cada um dos voos operados na 
rede, pois seu foco deve estar na rentabilidade de rede como 
um todo, não em cada segmento individualmente (GILLEN e 
MORRISON, 2005).
Outra característica importante desse modelo é a adequação 
do nível de serviços e a segmentação em classes. O amplo nú-
mero de spokes exige variedade de aeronaves com diferentes 
características de capacidade e desempenho. 
Foram desenvolvidos produtos de viagem com maior con-
veniência e nível de serviço – programas de ﬁ delização, refei ções, 
bebidas e serviços a bordo durante os voos –, para maximi -
zar a rentabilidade dos bilhetes das classes de negócios e via-
gens longas. Uma parte importante do pacote de serviços para 
classe de negócios é a conveniência criada por bilhetes total-
mente ﬂ exíveis e de programas de frequência de voos. Nessa 
ótica, criar ou expandir o mercado não signiﬁ ca somente o 
encorajamento para mais viagens, mas também a expansão do 
tamanho do malha, com aumento de conectividade e utilização 
da aeronave.
3. INCENTIVOS E ASPECTOS DESFAVORÁVEIS 
 PARA A FORMAÇÃO DE ALIANÇAS 
Uma aliança ocorre quando duas ou mais empresas con-
cordam em colaborar em algum projeto ou repartir recursos 
produtivos ou compartilhar informações. As alianças podem 
ser horizontais, envolvendo participantes da mesma indústria, 
ou verticais, por meio da cadeia de suprimentos ou até entre 
indústrias distintas. Alianças estratégicas são, por sua vez, con-
tratos e acordos explícitos de longo prazo pertinentes à troca 
ou à combinação de recursos dos respectivos participantes com 
seu competidor ou competidores (BESANKO, DRANOVE e 
SHANLEY, 1999).
Possuir vantagem competitiva em um dado mercado, por 
meio da aquisição ou do desenvolvimento de um conjunto de 
competências, é fator crítico para o sucesso e a longevidade de 
uma empresa. Com a formação das alianças, as organizações 
têm acesso a recursos que de outra maneira não estariam dis-
poníveis, tais como matérias-primas, recursos naturais, acesso 
a tecnologia e informação, além de acesso a novos mercados. 
Assim, na aliança, um participante pode prover a outro acesso 
a novos canais de distribuição já desenvolvidos ou a uma rede 
de novos fornecedores (BESANKO, DRANOVE e SHANLEY, 
1999).
As empresas de transporte aéreo – que anteriormente se be-
neﬁ ciaram de um mercado estritamente regulado, após o início 
da desregulamentação norte-americana, a integração econômica 
europeia, o surgimento do sistema de rotas hub-and-spoke e a 
utilização de sistemas de reservas informatizados – ﬁ caram ex-
postas a uma grande pressão para adotar uma estratégia de glo-
balização para manter-se no mercado. Para que continuassem 
competitivas, essas empresas deveriam servir aos três maiores 
mercados: Estados Unidos, Europa e Ásia. Em decorrência de 
acordos bilaterais ou falta de capacidade de investimento, torna-
-se impossível para uma empresa, isoladamente, estabelecer 
uma rede de distribuição ou coleta em outro país ou continente. 
Quanto às possibilidades de fusão com outras companhias 
de diferentes nacionalidades, esbarra-se em restrições como 
a exigência de que seja nacional o controle de uma empresa 
de transporte aéreo que serve ao mercado interno de um país. 
Desse modo, empresas tiveram de adotar um comportamento 
oportunista à procura de cooperação (BRUECKNER, 2001b).
Essas alianças podem, além de contornar restrições de 
acesso a mercados controlados por acordos bilaterais, prover 
oportunidades de redução de custos, investimentos, penetração 
e retenção de mercados. Além disso, há o aumento de densidade 
de tráfego, a possibilidade de coordenação de certas ativida-
des, uso conjunto das instalações de solo, compartilhamento 
do código do voo (codesharing), horários de voos, despesas 
mercadológicas e políticas de preços (BRUECKNER, 2001a; 
2001b).
Os objetivos para a formação de uma aliança podem ser 
classiﬁ cados em duas categorias: aqueles orientados à procura 
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de maior eﬁ ciência, pela utilização de recursos comuns, ou 
aqueles com orientação mercadológica, caso em que uma outra 
classiﬁ cação seria, ainda, pertinente: objetivos defensivos ou 
ofensivos, como se verá adiante. (KLEYMANN e SERISTÖ, 
2001).
A literatura identiﬁ ca algumas das principais vantagens das 
alianças (HAMILTON e MORRISH, 2002):
• acesso a novos mercados – por meio de rotas ou direitos 
subutilizados de outros membros da aliança;
• economia de densidade – alimentação do tráfego de maneira 
a aumentar os fatores de carga (load factors) e receita por 
meio de terminais já estabelecidos; 
• economia de escopo – as alianças oferecem a uma empresa 
aérea oportunidades de reaproveitamento do tamanho da 
malha de rotas, mesmo que não ocorra aumento do número 
de pontos servidos pela própria companhia. As possíveis 
fontes dessa economia seriam o codesharing, a maior pre-
sença mercadológica a partir da divulgação de uma marca 
comum e o acesso a programas de ﬁ delização de milhagem 
bem distribuídos (KLEYMANN, 1999);
• economia de escala e redução de custos – com a distribuição 
de despesas nas diferentes áreas operacionais ou centros de 
custo, tais como vendas, despesas de marketing, instalações 
de solo e administração de compras;
• aprendizado de novas práticas bem-sucedidas, como admi-
nistração de receita ou administração mercadológica; 
• defesa da posição nos mercados atuais – vulnerabilidade é 
uma das razões para que as ﬁ rmas participem de algum tipo 
de coalizão. Ao entrar numa aliança, a ﬁ rma reduz ou elimina 
completamente a competição com suas associadas. Outra 
vantagem seria o reforço de posição em seu mercado e a 
capacidade de conectá-lo com outros, para tornar a empresa 
mais atrativa do que alguma outra concorrente; 
• postura mercadológica mais ofensiva – incluiria a valoriza-
ção de seu produto ao oferecer conexões melhores, acesso 
a um extensivo sistema de rotas e, ainda, estar vinculada a 
uma marca mais bem posicionada, que pode ser tanto outra 
companhia como uma aliança (KLEYMANN e SERISTÖ, 
2001). A empresa passa a usufruir dos benefícios de uma 
marca global e, de acordo com os trabalhos de pesquisa exis-
tentes, veriﬁ ca-se uma elasticidade por parte do consumidor 
em relação a uma marca, ou seja, as diferenças de preços 
para uma marca bem posicionada podem chegar até 17% 
sem que haja mudança na reação do consumidor (BURGER 
e FUCHS, 2005). Outro benefício ofensivo seria o domínio 
de um hub central pela empresa aérea;
• controle do ambiente no qual a empresa atua – isso signiﬁ ca 
que, em mercados competitivos, uma empresa isoladamente 
não possui muito controle dos fatores ambientais desde a 
negociação de preço com fornecedores até com as autori-
dades regulatórias. Um grupo de companhias tem melhores 
possibilidades ao negociar com as autoridades aeroportuárias 
e fornecedores. Assim, ao participar de uma aliança, uma 
companhia aérea aumenta a previsibilidade de seu ambiente 
e, dessa maneira, maximiza seus benefícios.
Segundo Kleymann e Seristö (2001), as alianças no setor 
de transporte aéreo ainda possibilitariam benefícios como o 
aprendizado de melhores práticas, benefícios relacionados ao 
posicionamento mercadológico e aqueles inerentes à utilização 
de recursos humanos. Ainda é importante destacar um benefício 
estratégico das alianças de empresas de transporte aéreo, diante 
do quadro de que pelo menos 50 das maiores companhias aéreas 
regionais formaram algum tipo de aliança com algumas das 
internacionais mais importantes. Assim, seria fundamental que 
as demais companhias regulares se juntassem a algum grupo; 
caso contrário, estariam em desvantagem competitiva e inca-
pazes, portanto, de gerar tráfego a partir de seus competidores 
unidos em alguma aliança. 
Num ambiente competitivo, dentro do modelo HS, uma 
companhia isolada teria muita diﬁ culdade em competir se as 
concorrentes ﬁ zessem parte de alguma aliança, oferecendo, 
pois, maior rede de destinos e serviços. Uma alternativa seria 
concentrar-se no domínio de um nicho de mercado. Mesmo 
assim, se esse nicho é baseado em uma especialização geográ-
ﬁ ca, ainda seria vulnerável a alguma empresa entrante porque 
ela traria, graças a suas alianças, nova base de consumidores. 
Dominar um nicho geográﬁ co não seria, consequentemente, 
motivo para não participar de algum tipo de aliança, mas, sim, 
uma razão de agir na direção oposta. Desse modo, a empresa 
campeã local contribuiria com sua dominância na aliança e, 
em troca, colheria os benefícios de seu maior escopo merca-
dológico (KLEYMANN e SERISTÖ, 2001).
A outra estratégia, que até o momento parece impermeável 
ao movimento de alianças, seria um modelo de diferenciação 
funcional, como as operações das empresas aéreas de baixo 
custo. Uma das razões a ser apontada é a necessidade de a 
aliança oferecer uma estrutura de serviços similares, assim 
como tarifas e custos homogêneos entre as empresas partici-
pantes. Mesmo assim, não se podem descartar acordos entre 
empresas de baixo custo nos mercados mais maduros em que 
não há, por enquanto, sua necessidade. Isso se explica pelo fato 
de as empresas de baixo custo concentrarem suas operações no 
modelo ponto a ponto, geralmente de aeroportos secundários, 
muitas operando sistemas bastante simples de reservas e de 
administração de receitas. Desse modo, nem a expectativa do 
consumidor nem o efeito dominó de ter de reagir a acordos 
formados em seu meio ambiente inﬂ uenciaram, até agora, esse 
tipo de empresa (KLEYMANN, 1999). Resumindo, com as 
alianças, as empresas esperam redução de custos e melhoria 
em receitas, além de maior rentabilidade. 
Para os usuários, as alianças deveriam gerar inúmeros 
benefícios, dentre eles a possibilidade de redução do preço da 
passagem, devido aos ganhos já mencionados e à maior dis-
ponibilidade de horários, além de integração de programas de 
ﬁ delização. As alianças podem coordenar os horários de voos 
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de modo a minimizar o tempo de espera entre conexões (PARK, 
1997), checagem em apenas uma parada e menor manuseio 
conjunto da bagagem. 
Brueckner (2001a; 2001b), com base nos dados do US 
Department of Transportation’s Passenger Origin-Destination 
Survey, a partir do resultado de uma amostra de 54.518 obser-
vações, demonstra que as três formas possíveis de cooperação 
entre as empresas aéreas – codesharing, participação em uma 
das grandes alianças e imunidade anti-trust – foram capazes de 
provocar uma redução de 27% no valor médio das passagens 
nos itinerários analisados.
Pode-se, ainda, relacionar as principais forças que inﬂ uen-
ciariam a formação de alianças e a consolidação da indústria 
(FAN et al., 2001): 
• globalização – aumento de relações comerciais globais im - 
plica aumento da demanda por viagens. Uma aliança estra-
tégica possibilita a prestação de serviços similares e mais 
ho mogêneos para o usuário. Desse modo, cria uma vantagem 
competitiva com o mínimo de investimentos;
• aumento de identidade regional – paralelamente à globaliza-
ção ocorre o aumento da sensibilidade à identidade regional. 
Uma aliança estratégica global deve levar em consideração 
esse tipo de força;
• incentivos econômicos – como foi abordado na seção ante-
rior, existem fortes incentivos econômicos para as empresas 
aéreas de transporte de passageiros operarem malhas extensas 
e densas, para aumento de receitas e diminuição de custos 
por unidade;
• regulamentação – ou seja, o ritmo da desregulamentação dos 
mercados servidos, a possibilidade de controle acionário de 
empresas de nacionalidades diferentes, a possibilidade de 
realizar voos internos dentro de outro país;
• imunidade anti-trust – essa perspectiva regulatória vai essen-
cialmente contra a formação de uma aliança ou a consolida-
ção de uma empresa dominante.
As alianças compartilham muitas das características e dos in-
centivos de uma rede HS – fatores de custos, fatores de demanda e 
deterrence, ou seja, barreiras mercadológicas –, além se tornarem 
sistemas complexos de administrar. E, como no sistema HS o 
número de conexões diretas é reduzido, consequentemente há 
aumento de densidade nos mercados servidos (GILLEN, 2005).
Quanto aos aspectos desfavoráveis, podem ser classiﬁ ca-
dos entre dois grupos: os relativos à governança corporativa 
e aqueles concernentes aos grupos de interesse, somados à 
complexidade inerente à administração desse tipo de arranjo.
No primeiro caso, o impacto ocorreria pela inﬂ uência ne-
gativa no desempenho da aliança, em que sobrevêm conﬂ itos 
entre os interesses de cada companhia e os da aliança. 
De acordo com a teoria de custos transacionais, algumas 
vezes as empresas formam alianças estratégicas devido à dese-
conomia de hierarquia e falhas de mercado (WILLIAMSON, 
1985, apud OUM et al., 2004). No entanto, as alianças são 
contratos e os agentes não podem antecipar e especiﬁ car todas 
as contingências futuras num contrato. Desse modo, ao surgir 
uma contingência inesperada, podem ocorrer incentivos para 
cada agente explorar um ao outro. Esse tipo de oportunismo, 
baseado em racionalidade limitada e interesse próprio, pode 
incorrer em vários custos de transação: na seleção e na escolha 
de membros para aliança, na elaboração de contratos e no 
monitoramento dos outros agentes associados. Além desses 
custos, ao decomporem tarefas entre os agentes associados, 
as empresas incorrem também nos custos de coordenação 
derivados da complexidade organizacional, os quais envolvem 
a coordenação de atividades a serem executadas conjunta ou 
individualmente dentro das fronteiras organizacionais e as 
comunicações e decisões necessárias (OUM et al., 2004). 
Diferentemente das transações dentro da ﬁ rma, numa 
aliança normalmente não existem mecanismos formais para a 
solução de conﬂ itos e disputas. E, ainda, da mesma maneira 
que os custos de agência, não sujeitos à disciplina de mercado, 
podem prejudicar internamente o desempenho de uma empresa, 
as alianças também sofrem de custos da agência e de inﬂ uência. 
Em uma aliança, esses custos surgem porque os resultados 
seriam divididos entre duas ou mais empresas (BESANKO, 
DRANOVE e SHANLEY, 1999). 
Quanto aos grupos de interesse, os stakeholders, encontram-
-se entre eles consumidores, autoridades reguladoras, sindicatos 
e fornecedores. As autoridades temem que as alianças, com 
imunidade anti-trust, possam causar problemas relativos ao 
domínio de mercado e à formação de cartéis. Os Sindicatos, 
por sua vez, temem que esses tipos de arranjo possam custar 
posições e empregos, além de enfraquecer negociações cole-
tivas. Igualmente, os fornecedores poderiam ser prejudicados 
com a perda de seu poder de negociação. Já os consumidores, 
no caso os passageiros, temem que a falta de competição possa 
aumentar o preço das passagens (BRUECKNER, 2001a).
De qualquer maneira, as empresas que venham a participar 
de alianças incorrem em potenciais custos e benefícios. Elas 
só entram nesses acordos acreditando que os potenciais bene-
fícios superem os potenciais custos ao utilizar mecanismos 
organizacionais apropriados (OUM et al., 2004).
4. FORMAS DE ALIANÇAS
Uma das maneiras de classiﬁ car as alianças pode ser pela 
forma como os sistemas de rotas se baseiam: alianças com-
plementares e paralelas (PARK, 1997). As complementares 
ocorrem quando duas empresas interligam suas redes de modo 
a formar uma nova rede complementar capaz de melhorar seus 
serviços de conexão de passageiros. As redes complementares 
não possuem rotas sobrepostas. Como exemplo, pode ser ci-
tado o acordo KLM/Northwest, no qual foram conectadas 88 
cidades norte-americanas a 30 cidades europeias e do Oriente 
Médio, por meio dos centros – hubs – da Northwest (Boston, 
Detroit e Minneapolis) e do centro da KLM, em Amsterdam. 
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Já as alianças em redes paralelas referem-se à colaboração de 
duas ou mais empresas servindo à mesma rota de maneira que 
apenas uma continue a prover seus serviços. Esse caso era 
bem ilustrado pelo acordo Delta/Sabena na rota Nova York e 
Bruxelas, servida até então apenas pela Sabena. 
Pode-se distinguir três formas de cooperação entre compa-
nhias aéreas, como identiﬁ cam Fan et al. (2001) e Oum e Zhang 
(2001): ordinárias, táticas e estratégicas. As ordinárias teriam 
origem na deseconomia de escala, ou seja, ao não servir um 
aeroporto, a empresa frequentemente pode optar por terceiri-
zar suas funções locais, como venda de bilhetes, manuseio de 
bagagem, entre outras. No nível seguinte, a cooperação tática 
entre pelo menos duas empresas envolve algum tipo de acordo 
de codesharing. A cooperação nesse nível é geralmente limitada 
a rotas ou regiões especíﬁ cas, e as empresas envolvidas são 
tratadas como entidades independentes (FAN et al., 2001). Já 
alianças estratégicas são identiﬁ cadas como entidades mer-
cadológicas únicas, dedicadas a operar em rede. Isso implica 
reconhecimento recíproco de programas de ﬁ delização, lounge 
compartilhado, codesharing extensivo, coordenação de voos 
e horários, e planejamento de tarifas. Contudo, nenhuma das 
características citadas é, por si só, suﬁ ciente para caracterizar 
uma aliança estratégica. Duas características deﬁ nitivas de uma 
aliança estratégica seriam, pelo menos até agora, exclusividade 
e uma única entidade mercadológica (FAN et al., 2001). Um 
membro formal de uma aliança estratégica não pode ser mem-
bro formal de outra. No entanto, todas as companhias aéreas 
podem a qualquer momento participar de acordos táticos de 
cooperação com empresas múltiplas de outras ou da mesma 
aliança (FAN et al., 2001). No quadro 1 constam os tipos de 
relacionamento existentes entre companhias aéreas.
4.1. Codesharing 
Os acordos mais comuns de alianças, tanto táticas quanto 
estratégicas, em empresas aéreas de transporte de passageiros 
envolvem codesharing, troca de participações e franquias.
O arranjo mais comum de aliança entre as companhias aé-
reas é o codesharing, que consiste num arranjo entre empresas 
para as quais o código designador usado por uma companhia 
de aviação – fornecido pela ICAO para a identiﬁ cação das 
companhias em bilhetes dos passageiros, sistemas de reservas, 
guias e balcões de informação nos aeroportos – é compartilhado 
e mostrado nos voos operados pela associada no acordo. Esse 
arranjo permite a uma companhia vender assentos no voo da 
associada, sob seu próprio código designador. Existem inú-
meras razões econômicas para esse tipo de operação. Primei-
ramente, as companhias podem oferecer maior frequência aos 
passageiros e, consequentemente, aumentar sua participação 
de mercado. Em segundo lugar, esse tipo de acordo permite, 
logicamente, alimentar o tráfego entre as rotas domésticas e 
internacionais, com aumento de capacidade além dos limites 
estabelecidos pelos acordos bilaterais. Esse efeito é otimizado 
pela extensão das operações de codesharing nas pontas das 
redes das respectivas companhias. Para as companhias envol-
vidas, as alianças por meio de codesharing podem gerar 50% 
ou mais dos benefícios que seriam gerados por um processo 
de fusão (VINOD, 2005). A maioria dos consumidores prefere 
esse tipo de arranjo a uma conexão entre voos, pois é tratado 
como se estivesse sendo servido por uma única empresa. Como 
consequência, há melhora da qualidade de serviços, por prover 
uma conexão conveniente, maior frequência de voos e possível 
redução do número de competidores, aumentando a partici-
pação de mercado das empresas combinadas (PARK, 1997).
A título de ilustração, o relatório do General Accounting 
Ofﬁ ce (GAO, 1995), escritório de contabilidade-geral do Con-
gresso norte-americano, sobre o resultado da aliança de 1991 
entre a Northwest e a KLM, mostra um aumento de tráfego de 
115% da Northwest na conexão com a KLM entre 1991 e 1994, 
devido à prática de codesharing (VINOD, 2005). Igualmente, 
análises dos dados do Departamento de Transportes do Estados 
Unidos mostram um crescimento da fração dos itinerários entre 
companhias aéreas de 10%, em 1998, para 20%, em 2004. 
Cer ca de 46% das receitas coletadas no mercado de voos do-
Quadro 1
Tipos de Relacionamento entre Companhias Aéreas 
Exemplos de 
Cooperação 





Logística e de 
Espaço
Codesharing 




Incentivos para Usários 
Frequentes (Milhagem)
Exclusidade na 
Associação e Entidade 
Mercadológica Conjunta
Ordinárias Possível Possível Não Não Não
Táticas Possível Possível Sim Possível Não
Estratégicas Possivel Possível Sim Sim Sim
Fonte: Fan et al. (2001).
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mésticos foram de itinerários entre companhias e, desse total, 
a maior parte proveio de acordos de codesharing (SHUMSKY, 
WRIGHT e GROENEVELT, 2008).
A reserva e a venda de blocos tratam da alocação, por uma 
companhia, de um bloco de assentos em seus voos para a as-
sociada. Hamilton e Morrish (2002) sugerem que esse tipo de 
arranjo pode gerar economia de densidade, uma vez que permite 
o emprego de aeronaves maiores. A reserva de blocos também 
é conhecida como hard blocks (VINOD, 2005), processo no 
qual uma empresa compra, por determinado preço, um bloco 
de assentos do inventário da outra empresa, a operadora do 
voo, ﬁ cando a primeira responsável pela administração dos 
assentos adquiridos. Na maioria dos casos, as empresas par-
ticipantes combinam algum acordo para liberar os assentos 
não usados, num tempo predeterminado, antes da partida do 
voo. Para as grandes empresas e suas associadas regionais, 
este é um dos arranjos mais comuns, um acordo de compra 
de capacidade: a empresa maior paga à associada para operar 
voos de seu itinerário, ﬁ cando a empresa maior responsável 
por escalonamento de horários, preciﬁ cação, distribuição de 
bilhetes e administração de receitas dos voos (VINOD, 2005). 
Para que se tenha uma ideia desse tipo de arranjo, a American 
Airlines, por exemplo, gastou, em 2002, US$ 129 milhões em 
acordos de compra de capacidades. Essa despesa subiu para 
US$ 2,1 bilhões, em 2004, para suas alianças com American 
Eagle, Chatauqua e Trans States Airlines (SHUMSKY, 2006).
Do ponto de vista da administração da receita, a empresa 
que controla o inventário de assentos de sua associada pode 
otimizar a receita total da malha. Entretanto, esse tipo de ar-
ranjo traz riscos para a empresa principal: preços ﬁ xos altos e 
obrigações de pagar pela capacidade mesmo quando a demanda 
não se materializa. Por exemplo, em 2004 a American Airlines 
desembolsou US$ 2,1 bilhões para a compra de 10,8 milhões 
de ASM (available seat mile – assentos disponíveis versus 
milha) a um custo de 19 cents/ASM. Já o custo operacional 
reportado por sua associada regional no acordo de codeshare, 
a Republic Airways, foi de 11 cents/ASM. Quando os custos 
regionais são incluídos no cálculo total de custos operacionais 
da American Airlines, eles passam de 9,7 para 10,3 cents/ASM 
(SHUMSKY, 2006).
4.2. Troca de participações e franquias
A troca de participações consiste em uma estratégia para 
a expansão da rede servida pelas empresas e evita que as 
associadas participem de alianças concorrentes. Como visto 
anteriormente, esse tipo de estratégia está sujeito a regulamen-
tação, tanto nos casos em que ambas as empresas são de mesma 
nacionalidade como naqueles de ﬁ rmas de nacionalidades 
diferentes. Esses tipos de alianças também sujeitam o acordo 
às restrições impostas por órgãos reguladores e legislação 
anti-trust. A aliança Air France/KLM, por exemplo, planejava 
investir US$ 750 milhões na nova Delta, surgida da fusão entre 
Delta e Northwest no primeiro trimestre de 2008. O inves-
timento daria uma participação signiﬁ cativa na nova Delta, 
embora sujeito ao limite de 25% do controle para empresas 
estrangeiras no país. A SkyWest, uma das maiores operado-
ras regionais norte-americanas, comprou uma participação de 
6,7% da Trip, uma empresa regional brasileira, com perspecti - 
va de elevar esse percentual até a restrição legal do controle de 
empresas de transporte aéreo de passageiros.
No caso de alianças pelo uso de franquias, usado largamen-
te pela British Airways (BA), a franqueada paga pelo direito 
de usar o pacote de marketing do franqueador. É o caso da 
SkyWest, que opera regionalmente com as bandeiras da Delta 
e da United (HUMBLE MISSION, 2008).
5. A FORMAÇÃO DE ALIANÇAS
As companhias aéreas iniciaram o movimento de formação 
de alianças em meados da década de 1980. Em 1986, a British 
Island Airways e a Air Florida estabeleceram o primeiro acor-
do internacional de compartilhamento de código designador 
(codesharing).
Mais tarde, o surgimento das grandes alianças parece ter-se 
tornado a espinha dorsal da indústria de transporte aéreo de 
passageiros. Hamilton e Morrish (2002) citam que as grandes 
alianças correspondiam, já em 2000, a 63,2% dos passageiros 
versus quilômetros, 55,8% do número total de passageiros e 
58,4% das receitas, dados relativos às quatro grandes alianças 
de um total de 1.200 companhias aéreas.
As grandes alianças estratégicas são formadas a partir de 
uma ou mais companhias do grupo das Seis Grandes. A Star 
Alliance foi formada em maio de 1997 como a primeira grande 
aliança global, seguida, em 1998, por outra aliança desenvolvi-
da pela Swissair com empresas europeias. Nesse mesmo ano, a 
American Airlines e a British Airways formaram a OneWorld 
Alliance. Em 1998, também houve uma movimentação por 
parte da Continental, KLM e Alitalia em direção à formação de 
mais uma aliança, a Wings Alliance. A Delta Air Lines e a Air 
France lideraram, em 2000, a formação da Skyteam. Morasch 
(2000), ao analisar alianças estratégicas como os cartéis de 
Stackelberg, demonstrou que com mais de cinco ﬁ rmas haveria 
pelo menos duas alianças e, como consequência, o aumento da 
competição. Assim, havia cinco alianças estratégicas formadas 
ou em formação. Dessas, apenas a Star Alliance e a Oneworld 
proviam, inicialmente, redes de cobertura global. 
Nesse momento, com a formação de cinco alianças estra-
tégicas, Fan et al. (2001) vislumbraram seis possibilidades de 
evolução da estrutura da indústria. Na primeira, o número de 
alianças globais proliferaria, e companhias aéreas menores, de 
nações menores, formariam alianças separadas das alianças glo-
bais. Se esse número de alianças crescesse demasiadamente, ao 
se constituírem as alianças, as vantagens competivas perderiam-
-se. Na segunda possibilidade, o número de alianças estratégicas 
estabilizar-se-ia ao longo do tempo. Na terceira possibilidade, 
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as alianças da segunda possibilidade formariam apenas uma 
aliança. No caso quatro, haveria a transformação das inúme-
ras alianças de companhias aéreas em grupos consolidados. 
Na quinta possibilidade, ocorreria a consolidação de apenas 
um pequeno número de grupos globais de transporte aéreo de 
passageiros. Na última possibilidade, haveria a consolidação 
das alianças e grupos consolidados de companhias aéreas em 
uma única aliança global (FAN et al., 2001).
Após inúmeras crises nessa indústria, o movimento de 
consolidação, com a aprovação das autoridades regulatórias, 
parece estar seguindo entre a segunda possibilidade – poucas 
alianças globais (quadro 2), em 2010 há apenas três alianças 
globais – e a quinta possibilidade, ou seja, grandes companhias 
aéreas: nova Delta, KLM-Air France, fusão da BA com a Iberia 
em abril de 2010, fusão da United com a Continental em maio 
do mesmo ano. Em relação à América Latina, foi anunciada a 
fusão entre a TAM e a LAN Chile.
Pela análise do quadro 2, é possível observar que, com a 
participação da TAM na Star Alliance e da LAN na OneWorld, 
a única das grandes alianças que não tem empresa membro na 
América do Sul é a SkyTeam. 
As grandes alianças globais correspondiam, em dezembro 
de 2009, a 60,8% do total de passageiros transportados.
5.1. Formação de alianças no mercado brasileiro 
Até 31 de janeiro de 2007, a Varig fazia parte da Star Alli- 
ance, a única aliança formada no mercado brasileiro. O seu 
desligamento ocorreu em consequência dos problemas ﬁ nancei-
ros e operacionais agravados pela crise operacional do sistema 
aeroviário brasileiro. 
No início de 2009, a TAM participava de acordos de code-
sharing com a Lufthansa, a United e a TAP, todas membros da 
Star Alliance, e a Air France, membro do SkyTeam. A partir de 
maio de 2010, juntou-se à Star Alliance. Com a participação 
da TAM, a Star Alliance ganhou acesso a 36 novos destinos 
na América do Sul. Ficou, desse modo, desfeito seu acordo de 
codesharing com Air France (SkyTeam), uma aliança tática. 
Essa situação é similar à que aconteceu no Canadá, após a fu-
são da Air Canada com a CAI, por causa das características do 
mercado brasileiro, em que as outras companhias de transporte 
aéreo de passageiros não são candidatas viáveis a participar de 
outra aliança global. Como nenhuma empresa nacional tem con-
dições e características para competir com a TAM no mercado 
nacional, cria-se um incentivo para uma ou mais alianças globais 
competidoras fazerem alianças táticas com alguma companhia 
aérea brasileira, no caso, a Gol (OUM e ZHANG, 2001). 
Outro caso interessante do mercado brasileiro foi o acordo 
de codesharing entre BRA e OceanAir. As duas empresas 
associaram-se, a partir de junho de 2007, por meio de acordos 
de codesharing, racionalização e integração de malhas aero-
viárias. Com a intenção de formar uma aliança complementar, 
deram ênfase a ligações entre cidades médias. Apesar de todas 
as diﬁ culdades relativas, a participação das empresas no mer-
cado doméstico subiu de 3,04% em maio, último mês antes do 
acordo operacional, para 6,73% em julho de 2007. Também 
ocorreu aumento na taxa de ocupação (load factor). 
Após três meses da vigência da aliança, em setembro de 
2007, as empresas decidiram romper os acordos. As diﬁ cul-
dades surgiram em função dos distintos modelos de negócio: 
enquanto a BRA optou por um modelo de baixo custo, a Ocean 
Air investiu em serviços mais soﬁ scados, como programas de 
ﬁ delização, espaço maior entres assentos e voos internacionais. 
Outra diﬁ cultade relatada foi a coordenação dos programas 
de gerenciamento de receita da aliança. Como não conseguiu 
otimizar a receita da aliança como um todo, a BRA adotava 
tarifas menores para voos operados pela OceanAir, que tinha 
margens menores do que as próprias tarifas. 
Após a dissolução dessa aliança, as duas empresas tiveram 
de reestruturar suas respectivas malhas. A BRA passou, em 
seguida, por diﬁ culdades ﬁ nanceiras e foi obrigada a parar 
de operar. Já a OceanAir cancelou seus voos internacionais e 
reduziu sua malha doméstica.
5.2. Administração de receita nas alianças
Entende-se que o processo de administração de receita 
consiste em gerar receitas incrementais ao rejeitar ou aceitar 
seletivamente pedidos de reservas para maximizar receitas. 
A combinação ótima de passageiros de itinerários curtos ou 
longos na rede seria obtida ao se vender o assento correto ao 
passageiro correto, no preço e no tempo corretos, para maxi-
mizar as receitas e a rentabilidade do sistema (VINOD, 2005). 
Normalmente, como visto nos capítulos anteriores, as 
alianças consistem em acordos de codesharing combinados 
com outros tipos de arranjos, como coordenação de horários e 
fusão de programas de ﬁ delização, conhecidos como milhagem. 
A maioria das empresas de transporte aéreo de passageiros 
tem um grupo focado em extrair o máximo valor dos acordos 
de codesharing, quando algumas decisões estratégicas devem 
ser tomadas, como: identiﬁ cação de melhores voos e parceiros 
para o acordo; escolha do conjunto ótimo de voos que per-
mite codesharing; deﬁ nição do plano de compartilhamento 
de receita e, dessa maneira, os acordos bilaterais de pro-rata 
(VINOD, 2005).
Quando as empresas formam alianças umas com as outras 
(codesharing), sem acordos de compra de blocos, deve-se 
especiﬁ car como a receita deve ser compartilhada no caso de 
uma empresa registrar um itinerário que requer pelo menos 
um trecho operado por uma empresa associada. Esses tipos de 
contrato são conhecidos como acordos especiais de rateio ou 
Special Prorate Agreements (SPA). Na ausência desses acor-
dos, as empresas envolvidas seguem as normas estabelecidas 
pela IATA (SHUMSKY, WRIGHT e GROENEVELT, 2008).
Na prática, esses acordos especiﬁ cam a fórmula do com-
partilhamento da receita antes de a demanda aparecer e os 
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Quadro 2
Grandes Alianças
Itens OneWorld(1) Star Alliance(2) SkyTeam(2) Qualiﬂ yer(3)
Receita (US$ bilhões) 98,375 171,22 97,9 ND
Paises Servidos 142 175 169 ND
Passageiros por Ano (milhões) 328,182 603,5 384 ND
RPK (bilhões) 746,069 1.212,7 ND
ASK (bilhões) 969,645
Frota 2.280 3.993 1.941 (+1.199 de empresas aﬁ liadas) ND
Partidas Diárias 8.387 19.700 13.133 ND
Participação de
Mercado(4) 29,3 20,6 23,2 ND
Empregados 295.164 458.817 316.445 ND
























































Notas: (1) Dados de 1º de dezembro de 2009.
 (2) Dezembro 2009. 
 (3) O grupo foi dissolvido em 11 de fevereiro de 2002. 
 (4) Porcentagem em dezembro de 2008, referente ao total dos passageiros transportados pelas alianças; 26,9% referem-se às companhias relevantantes não alinhadas.
 (5) Em abril de 2008, foi anunciada a fusão da Delta com a Northwest.
 (6) Em maio de 2010, foi anunciada a fusão entre a United e a Continental. Ainda estava sujeita à aprovação das entidades regulamentadoras dos Estados Unidos.
 (7) Previsão para 2010.
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assentos serem vendidos. Uma vez adotada a terminologia 
proposta por Vinod (2005) para descrever os participantes 
desse tipo de acordo, a empresa operadora de voo (operating 
carrier) não vende o bilhete, mas transporta o passageiro pelo 
menos em um segmento do itinerário; já a empresa denominada 
marketing carrier apenas vende o bilhete. Num acordo típico, 
70% da receita iria para a marketing carrier e a operadora do 
voo ﬁ caria com os 30% da receita restantes. Outras alternativas 
nesse tipo de acordo seriam remunerar a empresa operadora 
por um preço de transferência ﬁ xo para voar sua parte do iti-
nerário/classe de receita, ou, ainda, um valor proporcional à 
extensão de seu itinerário. Trata-se de um premissa mais do que 
razoável e aceita que, ao se formar uma aliança, os benefícios 
só podem ser atingidos plenamente caso ela opere como uma 
única entidade virtual, o que diﬁ cilmente acontece na prática. 
Apesar de esses acordos serem relativamente mais fáceis 
de administrar, a literatura (SHUMSKY, 2006) mostra que eles 
podem induzir signiﬁ cativas perdas de receita, com decisões 
subótimas para seus participantes. O problema dos acordos 
SPA é que os participantes da aliança não consideram, na rede 
como um todo, as implicações de suas decisões locais sobre sua 
administração da receita, comportando-se de maneira míope. 
Pode-se ter, assim, uma situação em que a empresa operadora do 
voo venha a dar preferência, em seu inventário, a um passageiro 
que apenas voaria sua parte do voo, em vez de um passageiro 
que usasse também outros associados da aliança. Desse modo, 
ela só receberia uma fração da receita total da rede, enquanto, 
muitas vezes, essa fração seria menor do que a receita de sua 
venda independente. O sistema de administração de receita de 
cada empresa na aliança maximiza a receita dessa empresa; 
assim, seria rejeitado o itinerário caso o preço de transferência 
subavaliasse, em tempo real, o valor de seus assentos, mesmo 
que a receita total do itinerário fosse maior.
Constatadas as deﬁ ciências desses esquemas estáticos, as 
empresas passaram a interessar-se por mecanismos dinâmi-
cos de coordenação (VINOD e RATLIFF, 2005) que utilizam 
o custo de oportunidade dos assentos em tempo real como 
preços de transferência. Novamente, a literatura indica vários 
esquemas alternativos, desde esquemas dinâmicos de rateio 
(VINOD, 2005) até espécies de leilões de assentos em que uma 
das empresas possua todos os assentos naquele voo ou o valor 
marginal do assento de cada companhia aérea seja equivalente 
entre elas (SHUMSKY, 2006).
Assim, do ponto de vista estratégico, cada membro da alian-
ça administrará seu inventário de assentos para maximizar sua 
receita e seu lucro dentro do que estabelece o acordo. Deﬁ nirá, 
ainda, que cada parceiro deverá ajustar suas ações em resposta 
às decisões de administração de receita do outro parceiro e que 
a outra empresa fará a mesma coisa, até que se veriﬁ que um 
equilíbrio de interesses no comportamento dos parceiros. A ideia 
principal desse conceito seria o equilíbrio de Nash, segundo o 
qual nenhuma companhia teria incentivo para desviar-se de sua 
política, dada a estratégia do parceiro (VINOD, 2005).
6. DESEMPENHO DOS ACORDOS DE ALIANÇAS
Embora apresentem todos os incentivos anteriormente 
citados, as alianças são difíceis de ser administradas, princi-
palmente em função de seu caráter transnacional e/ou de sua 
natureza organizacional – vários centros de decisão, problemas 
de agência, entre outros. Isso resulta em acordos sujeitos a 
instabilidades, baixo desempenho e uma longevidade menor 
do que a esperada, conforme se vê nos exemplos apontados a 
seguir, veriﬁ cados ao longo da história da formação de alianças 
(HAMILTON e MORRISH, 2002), sendo as alianças táticas 
bem menos estáveis do que as alianças estratégicas (OUM e 
ZHANG, 2001).
• Fracasso da aliança KLM/Alitalia – em 2000, a KLM tentava 
reaver da Alitalia 100 milhões de euros relativos aos investi-
mentos para desenvolver o aeroporto de Malpensa, enquanto 
a Alitalia exigia uma compensação de 250 milhões de euros 
da KLM, tudo devido ao rompimento da aliança estabelecida 
entre as empresas.
• Rompimento da Swissair com a Delta, após a formação da 
Delta com a Air France.
• Rompimento da Austrian Airlines com suas associadas para 
juntar-se à Star Alliance, ao custo de US$ 40 milhões, refe-
rentes a multas contratuais.
• Fim da participação da Canadian Airlines na OneWorld, após 
sua aquisição pela Air Canada.
• Em junho de 2008, a Continental Airlines, um dos principais 
membros da SkyTeam, anunciou que deixaria a SkyTeam 
Alliance e passaria a participar da Star Alliance para cooperar 
com a United. 
Como já visto, a teoria sugere que as empresas podem gerar 
vários beneﬁ cios ao participar ou formar uma aliança estratégi-
ca. Oum et al. (2004) formulam, a partir daí, quatro hipóteses: 
• alianças estratégicas horizontais estão positivamente rela-
cionadas com a produtividade das companhias associadas; 
• alianças estratégicas horizontais estão positivamente rela-
cionadas com a lucratividade das companhias associadas; 
• o efeito das alianças estratégicas horizontais na produtividade 
das companhias associadas é positivamente relacionado com 
o aumento da cooperação entre as companhias associadas;
• o efeito das alianças estratégicas horizontais na lucratividade 
das companhias associadas é positivamente relacionado com 
o aumento da cooperação entre as companhias associadas.
A literatura fornece alguns trabalhos para responder a essas 
hipóteses. Hamilton e Morrish (2002) compilaram pesquisas 
quantitativas capazes de indicar o desempenho das alianças por 
meio de índices operacionais, considerando volume de passa-
geiros, distâncias, disponibilidade de assentos e fator de carga. 
Assim, propuseram uma avaliação do desempenho econômico-
-ﬁ nanceiro de uma aliança a partir da análise comparativa de 
rentabilidade para cada um de seus membros.
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O modelo econométrico desenvolvido pela Gellman 
Research Associates, de 1994, citado por Hamilton e Morrish 
(2002), formulou uma análise de índices ﬁ nanceiros de duas 
alianças transatlânticas (BA/USAir e KLM/Northwest) e 
mostrou um aumento de lucratividade de todas as associadas. 
Demonstrou, por exemplo, que houve ganho de participação de 
8 a 10% nas rotas que praticavam uma política de codesharing e 
que os ganhos foram obtidos sobre as outras companhias. Outro 
caso citado pelos autores é o estudo do GAO (1995) sobre o 
desempenho de cinco alianças: Northwest/KLM, USAir/BA, 
United/Lufthansa, United/Ansett e United/British Midland. No 
trabalho, constataram-se ganhos tanto em receitas quanto em 
tráfego, atribuídos às alianças, novamente em detrimento das 
outras companhias que operavam nas mesmas rotas. 
Oum, Park e Zhang (1996) desenvolveram um modelo 
econométrico com o qual examinaram os efeitos dos acordos 
de codesharing em rotas internacionais. Esse modelo foi 
aplicado em painel com dados de 57 pares de destinos, rotas 
aéreas transpacíﬁ cas no período entre 1982 e 1992. O resultado 
mostrou que acordos de codesharing em rotas complementares 
entre empresas líderes de mercado e não líderes renderam um 
aumento de 10.052 passageiros para as líderes e reduziram a 
tarifa de equilíbrio em US$ 83. 
Ainda, Oum et al. (2000, apud HAMILTON e MORRISH, 
2002) desenvolveram outro modelo econométrico, abrangen-
do o período de 1986 a 1995, para 22 empresas internacio-
 nais (oito norte-americanas, sete da região do Pacíﬁ co/Ásia e 
sete da Europa). Novamente, foram encontradas evidências 
de ganhos no desempenho econômico das alianças. Houve um 
aumento médio de produtividade e a rentabilidade aumentou 
em 0,3%, segundo a regressão. Se consideradas, porém, as 
empresas participantes de grandes alianças, o aumento da ren-
tabilidade passaria para 1,5%. No caso das pequenas alianças, 
que envolviam apenas acordos em rotas e não em redes, não 
foram constatados ganhos signiﬁ cativos de rentabilidade. Nas 
grandes alianças, o ganho anual médio no desempenho chegou 
a 4,9% contra 0,9% nas alianças menores. No mesmo estudo, 
constatou-se redução média do preço das passagem em 1,3%. 
Novamente, segregando o caso de grandes alianças, a queda é 
signiﬁ cativamente maior, de 5,5%. 
Brueckner e Whalen (2000), em modelo econométrico 
com 46.620 itinerários além dos hubs, operados por alianças, 
mostraram que houve redução de tarifa, em média 25% menor 
do que aquelas praticadas por companhias independentes. 
Considerando as alianças em rotas paralelas, entre hubs, que 
seriam a maior preocupação das autoridades regulamentadoras, 
pois potencialmente reduziriam a competição, o modelo, com 
11.684 itinerários, apresentou um aumento de aproximadamen-
te 5% nas tarifas de duas empresas anteriormente competitivas. 
Contudo, esse resultado não foi estatisticamente conclusivo. 
As análises de eﬁ ciência de alianças envolvem não apenas 
índices operacionais, mas também índices relacionados à sa-
tisfação dos usuários ﬁ nais de serviços aéreos. Ao analisarem 
os atrasos das três alianças transatlânticas (KLM/Northwest, 
Lufthansa/United e Delta/Sabena/Swissair), Hamilton e Morrish 
(2002) sugerem que alianças complementares permitem aos 
associados oferecerem maior frequência de voos para aqueles 
usuários que vão além do voo entre os pares de cidades da rota 
principal. Essa estratégia permitiu que ocorresse um adensamen-
to de tráfego durante o período entre 1992 e 1994 nos terminais 
dos associados das alianças, comparativamente aos terminais 
de não membros. Para os membros das alianças transatlânticas, 
houve um aumento de volume de tráfego de 6,8% a 66,8%, 
dependendo da empresa. Já os não membros apresentaram 
desde uma queda de 3,2% até um aumento de 9,1%, no mesmo 
período, constatando-se, portanto, que houve uma alavancagem 
no tráfego aéreo para as empresas pertencentes a alianças. 
Park (1997, apud HAMILTON e MORRISH, 2002) também 
constatou um aumento de tráfego nas empresas associadas 
em alianças, às custas de um decréscimo de tráfego para as 
não associadas. Nesse caso, o referido autor também mediu o 
ganho de produtividade médio de 1,7% para as empresas do 
setor, constatando que as maiores companhias participantes das 
alianças tiveram ganhos de até 4,8%, enquanto nas menores não 
houve variação expressiva. O mesmo trabalho faz menção aos 
efeitos gerados para os usuários ﬁ nais, dependendo do tipo de 
acordo de alianças, baseado em rotas: paralelas ou complemen-
tares. Nas alianças complementares (KLM e Northwest), no 
período de 1990 a 1994, veriﬁ cou-se uma redução dos preços 
das passagens para o consumidor ﬁ nal. Quanto às alianças 
paralelas, no caso de Delta, Swissair e Sabena, ocorreu um 
aumento no preço das passagens.
Finalmente, Carswell e Bretherton (2000) avaliam os ín di-
ces operacionais e de rentabilidade dos membros da Star Alli -
ance no período de 1996 a 1999. Os indicadores de passageiros 
versus distância mostram um ligeiro aumento para todas as 
empresas membros da Star Alliance (em 1997, 0,7%; em 1998, 
3,8%; e em 1999, 3,2%). Com relação à oferta de assentos versus 
distância, a disponibilidade de assentos no primeiro ano da 
aliança, 1997, sofreu um pequeno decréscimo: 1,1% em rela-
ção ao ano anterior. Em 1998, houve aumento de 5,1% e, em 
1999, de 1,6%. Quanto ao fator de carga, pequenas alterações 
foram veriﬁ cadas: 1,7% para 1997, -0,8% para 1998, e 1,7% 
em 1999. Esses percentuais indicam que, apesar de as empresas 
voarem mais e transportarem maior número de passageiros, 
isso teve apenas um pequeno efeito na eﬁ ciência do uso das 
aeronaves. Quanto à rentabilidade, mostrou-se uma ﬂ utuação 
na margem de lucros para cada membro da Star Alliance, mas 
a tendência geral foi de decréscimo em relação ao ano anterior, 
para o período analisado.
Em resposta às questões do início da secção, com base na 
bibliograﬁ a analisada percebeu-se ganho tanto de produtivida-
de quanto de lucratividade diretamente proporcional à maior 
integração das empresas associadas na formação da aliança. 
Os ganhos só não foram maiores devido às enormes pressões 
exógenas a que essa indústria está sujeita (OUM et al., 2004).
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7. CONCLUSÃO
O título deste artigo é um questionamento sobre a vantagem 
competitiva das alianças das empresas aéreas de transporte de 
passageiros. Após a análise realizada, pode-se concluir que a 
organização de empresas aéreas em algum tipo de aliança ge-
ralmente leva a ganhos para elas mesmas e para o usuário ﬁ nal. 
Tanto Oum, Park e Zhang (1996) e Park (1997) quanto Brueckner 
e Whalen (2000), ao desenvolverem modelos econômicos para a 
análise das alianças, concluem que, quando o tamanho do merca-
do é grande o suﬁ ciente, as alianças complementares aumentam 
o bem-estar econômico (economic welfare), oferecendo menor 
preço e maiores ﬂ exibilidade e disponibilidade de voos. Já no 
caso das alianças paralelas, se o mercado não for suﬁ cientente 
maduro, há risco de formação de cartéis com suas negativas 
consequências: expulsão da concorrência, baixo incentivo para 
a melhoria de serviços e aumento dos preço de passagens. 
Esse arranjo passa a ser uma necessária solução para as 
empresas de transporte aéreo full service, podendo gerar mui-
tos benefícios que seriam atingidos apenas com a fusão entre 
elas. Por outro lado, por falta de uma estrutura mais rígida de 
governança, a complexidade das alianças formadas torna-se 
difícil de ser administrada. Essa mesma complexidade surge 
quando da consolidação entre duas ou mais empresas, ainda 
mais se forem de diferentes nacionalidades. É fácil demonstrar 
pela teoria dos jogos que, mesmo assim, dentro das alianças, 
duas empresas internacionais têm incentivos para a expansão 
e a consolidação em megaempresas de transporte aéreo, como 
no caso de BA-Iberia, Air France-KLM, e AA e United; assim, 
ocorreria um equilíbrio de Nash.
Ainda, um dos objetivos da formação de alianças estratégicas 
seria somar as vantagens competitivas dos membros. Entretanto, 
como os competidores possuem características semelhantes e 
com os mesmos incentivos para juntarem-se em alianças, esse 
tipo de estratégia não cria uma vantagem competitiva permanen-
te sustentável. Isso porque, ao contrário de competir ou disputar 
passageiros com uma única empresa, uma aliança encontrará 
outras alianças como concorrentes, como foi visto. Exemplo 
dessa situação é a concorrência veriﬁ cada entre a OneWorld e 
a Star Alliance, duas grandes alianças que disputavam o mes-
mo mercado. Novamente ocorre o equilíbrio de Nash. Tem-se, 
também, que a empresa adota uma posição relativa dentro da 
aliança sem perpectivas de mobilidade dessa posição. 
Além do mais, os ganhos econômicos são facilmente 
perdidos devido à competição, à volatilidade do mercado e à 
estrutura dos custos nesse tipo de indústria, principalmente após 
o surgimento das empresas de baixo custo. E mais, há que se 
falar adicionalmente, segundo Lindsay (2007), na possibilidade 
do surgimento de novos modelos de negócio baseados em ope-
rações com very light jets (VLJ) que, do mesmo modo, podem 
inﬂ uenciar o mercado de voos de curta distância. 
Há evidências de que as companhias tradicionais do setor 
estão focalizando o transporte de longa distância, transferindo 
o tráfego de curta distância para as associadas regionais, o que 
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Airline alliances: permanent advantages?
The aim of this paper is to examine the effects of passenger airline alliances. The following tend to be included in the 
list of beneﬁ ts of such alliances: the possibility of allocating the best aircraft for each ﬂ ight segment with cost savings, 
network expansion, a greater offering of services, and a larger number of city pairs serviced with the same total pax.
km ﬂ own. All else being equal, these beneﬁ ts seem clear in analytical terms. However, the expected beneﬁ ts did not 
materialize as anticipated. The reason for this is that even though all ﬁ rms in the alliance ﬂ ew longer stretches, car-
rying a larger number of passengers, these carriers were affected by the drop in fare prices, driven by industry-related 
issues, such as the sector’s heavy competition, caused by deregulation, and the emergence of low cost airlines. All of 
this resulted in alliance member carriers achieving only modest earnings. 
Keywords: airline alliances, air carrier alliances, strategic alliances, deregulation, hub-and-spoke model, revenue 
 management, air transport, airlines.
Alianzas entre compañías aéreas: ¿ventajas permanentes?
El objetivo en este trabajo es investigar los efectos de las alianzas entre empresas de transporte aéreo de pasajeros. 
Entre las ventajas se suelen mencionar: la posibilidad de destinar la mejor aeronave para cada segmento con economía 
de costos, la expansión de la red, la mayor oferta de servicios, el mayor número de pares origen-destino para un mismo 
total de pax.km volados. Dichas ventajas quedan claras en un análisis ceteris paribus. Las ventajas estimadas no se 
materializan según lo previsto, pues, aunque cada una de las empresas que forman parte de la alianza pase a volar en 
distancias mayores, llevando a un mayor número de pasajeros, ocurre una reducción de tarifas en virtud de factores 
relacionados con la industria, como la alta competencia en el sector, oriunda de la desregulación y de la llegada al mer-
cado de empresas de bajo costo, lo que aporta a las empresas que forman parte de las alianzas sólo beneﬁ cios modestos.
Palabras clave: alianzas entre empresas aéreas, alianzas estratégicas, desregulación, modelo hub-and-spoke, 
  gestión de ingresos, transporte aéreo, compañías aéreas.
